
CONCURSO PÚBLICO
CÂMARA DE ABREU E LIMA (PE)

TÉCNICO LEGISLATIVO - MANHÃ

  _

100  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens subsequentes.
01. O  Sistema  de  Controle  Interno  do  Poder  Executivo

Federal  visa  à  avaliação da ação governamental  por
meio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional  e  patrimonial,  conforme  estabelecido  no
artigo 19 da Lei Federal 10.180/2001.

02. O  princípio  da  moralidade  administrativa  é  uma
recomendação ética que influencia diversos fatores dos
setores comerciais e industriais, mas que não apresenta
impacto  normat ivo  na  va l idade  dos  atos  da
Administração  Pública,  visto  que  essa  tem  suas
normativas  embasadas  na  Constituição  Federal.

03. A  função  administrativa  implica  na  consecução  dos
interesses  essenciais  da  coletividade,  também
denominados  como  interesses  públicos  primários,  os
quais,  em  última  instância,  legitimam  a  atribuição  de
poderes  às  autoridades  públicas  e  igualmente  sua
submissão a diversas limitações normativas.

04. O  princípio  da  publicidade  estabelece  a  obrigação  da
divulgação  oficial  dos  atos,  processos  e  contratos  da
Administração  Pública  para  conhecimento  público,
aplicável  inclusive  a  qualquer  instituição  que  seja  de
cunho público.

05. Os  entes  federativos  podem  conceder  garantia  em
operações  de  crédito,  mas  essa  garantia  está
condicionada  ao  oferecimento  de  contragarantia,  que
deve ser igual ou superior ao valor da garantia concedida.
Isso  está  expl íc i to  no  texto  do  Art .  40  da  Le i
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

06. O  Poder  Discipl inar  é  o  poder  de  as  entidades
administrativas editarem normas gerais  e  abstratas.  O
grau  de  vinculação  dessas  normas  para  a  sociedade
dependerá da função de quem a edita. Assim, as normas
de  uma  autarquia  que  assume  a  posição  de  agência
reguladora  valerá  para  todos  os  agentes  de  mercado
regulados  (por  exemplo,  no  setor  de  transportes,  de
saúde ou de telecomunicações).

07. O texto Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
impõe restrições apenas aos titulares de cargos eletivos,
excluindo os servidores públicos concursados.

08. A Lei Orgânica do Município de Abreu e Lima determina
que  sua  Câmara  Municipal  possui  competência  para
legislar  sobre  tributos  municipais,  incluindo  isenções,
anistias  fiscais,  remissão  de  dívidas  e  suspensão  de
cobrança da dívida ativa.

09. O  princípio  da  eficiência  exige  que  a  atividade
administrativa  seja  exercida com presteza,  perfeição e
rendimento  funcional,  visando  produzir  resultados
positivos para o serviço público e  atender  de maneira
satisfatória às demandas da coletividade.

10. Conforme  estabelecido  na  Resolução  nº  02/91  do
Município  de  Abreu  e  Lima,  as  funções  de  controle
externo da Câmara incluem a vigilância dos negócios do
executivo  local  sob  os  princípios  da  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e ética político-
administrativa,  com  a  adoção  de  medidas  corretivas
quando necessário.

11. A  Lei  14.133/2021  abrange  diversas  modalidades  de
contratação,  incluindo  alienação,  concessão,  compra,
locação, prestação de serviços, obras e contratações de
tecnologia  da  informação  e  comunicação,  conforme
descrito nos artigos 2º e 7º da referida lei.

12. A conformidade da lei orçamentária anual com o Art. 116,
§  7º  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Abreu  e  Lima
implica que a legislação fiscal  deve estar  estritamente
confinada à projeção da receita e à determinação das
despesas.  Essa  restrição  garante  a  integridade  e  a
transparência  do  processo  orçamentário,  evitando  a
inclusão  de  cláusulas  ou  disposições  estranhas  à
finalidade  principal  de  planejamento  financeiro  e
fiscalização  pública.

13. A  abertura  de  créditos  suplementares  sem  prévia
autorização  legislativa  e  sem  indicação  dos  recursos
correspondentes  é  vedada  pelo  Art.  117,  V,  da  Lei
Orgânica do Município de Abreu e Lima.
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14. A  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos  (Lei
14,133/21)  estabelece  princípios  que  devem  ser
observados  na  aplicação  das  contratações  públicas,
incluindo  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade,  eficiência,  interesse  público,  probidade
administrativa,  igualdade,  planejamento,  transparência,
eficácia,  segurança  jurídica,  entre  outros,  conforme
explicitado no artigo 5º.

15. O  provimento  vitalício  corresponde  ao  cargo  cujo
provimento  é  feito  em caráter  definitivo,  precedido  de
concurso  público,  que  oferece  maiores  garantias  aos
seus ocupantes.

16. Nas unidades setoriais do Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal, não é permitido designar para o
exercício de função gratificada (FG) um servidor efetivo
dos quadros de outros órgãos.

17. O texto da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000,  menciona  que  a  União  não  pode  impor
contragarantias aos órgãos e entidades do próprio ente,
uma vez que isso fere o direito primordial de atenção aos
bens públicos.

18. A  Função  pública  é  aquela  que  pode  ser  exercitada
apenas  através  de  cargos  com  funções  específicas.
Exemplo:  professores,  médicos,  técnicos,  entre  outras
funções  que  apresentam  especificidade  de  ações  e
trabalhos.

19. A Emenda Constitucional 37/02 da Constituiçao de 1988
trouxe regras transitórias para a aplicação do regime de
precatórios a determinados débitos da Fazenda Pública,
estabelecendo critérios específicos para essa aplicação.
No entanto, a emenda não eliminou a necessidade de leis
futuras para definir o que constitui um crédito de pequeno
valor,  deixando essa questão sujeita à regulamentação
posterior.

20. As sessões extraordinárias podem ser convocadas com
antecedência  mín ima  de  3  d ias  e  devem  ser
comunicadas por escrito aos vereadores, além de terem
seus editais afixados no átrio do edifício da Câmara.

21. As autoridades administrativas, em sua grande maioria,
não  estão  sujeitas  a  restrições  específicas  que  as
proíbam de atuar em processos nos quais possam existir
interesses pessoais ou relacionamentos próximos, visto
que o encargo de sua função vem antes do valor pessoal
e por isso deve ser levado em consideração primeiro.

22. De  acordo  com  o  artigo  40  da  Resolução  nº  02/91,
compete ao 1º Secratário da Câmara Municipal de Abreu
e  Lima  promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  quando  o
Presidente  e  o  1º  Vice-Presidente,  sucessivamente,
deixarem de fazê-lo, sob pena de perda do mandato de
membro da Mesa.

23. O Art. 8º da Lei 14.133/2021 estabelece que a condução
da licitação deve ser feita por um agente de contratação,
que é designado pela autoridade competente e deve ser
um servidor efetivo ou empregado público.

24. De acordo com a teoria jurídica, o princípio da publicidade
é uma mera recomendação ética, mas que não apresenta
uma  repercussão  jurídica  na  validade  dos  atos  da
Administração  Pública,  sendo  necessária  uma  busca
mais  efetiva  através  da  análise  técnica  dos  termos
tratados.

25. Os créditos de pequeno valor, conforme definidos em lei,
estão sujeitos a um tratamento diferenciado no contexto
dos precatórios, sendo dispensados do regime geral de
parcelamento e podendo ser pagos de forma mais célere
e simplificada. Essa medida visa a assegurar a pronta
satisfação  de  obrigações  judiciais  de  menor  monta,
facilitando a gestão financeira dos entes públicos.

26. A investidura em função pública e a natureza pública da
função são critérios fundamentais para caracterizar um
agente  público.  Esses  critérios  referem-se  à  ordem
objetiva  (investidura)  e  subjetiva  (natureza  pública  da
função) necessárias para identificar um indivíduo como
agente  público,  conforme  descrito  na  legislação  e
doutrina.

27. No artigo 161, é estabelecido que nenhuma proposição
poderá ser discutida sem ter sido incluída na ordem do
dia  com antecedência  mínima de 48 horas,  exceto se
previsto na Lei Orgânica do Município.

28. Segundo a Lei Orgânica do Município de Abreu e Lima -
PE,  a  Bandeira  do  município  deve  ter  um  tamanho
específico definido em lei municipal para ser utilizada em
repartições e escolas municipais.

29. De acordo com a Resolução nº 02/91 do Município de
Abreu  e  Lima,  as  funções  legislativas  da  Câmara
Municipal  se  limitam  à  elaboração  de  emendas  à  lei
orgânica, leis complementares e ordinárias, excluindo a
possibilidade  de  elaboração  de  decretos  legislativos  e
resoluções sobre qualquer  matéria  de competência do
município.

30. Conforme  o  artigo  39  da  Resolução  nº  02/91,  o
Presidente da Câmara Municipal de Abreu e Lima pode
votar  em qualquer  votação  que  exija  maioria  simples,
além de casos de desempate,  eleição e destituição de
membros da Mesa.

31. Conforme  o  Art.  7º  da  Lei  14.133/2021,  os  agentes
públicos  designados  para  o  desempenho das  funções
relacionadas a licitações e contratos devem atender  a
requisitos,  como  preferencialmente  serem  servidores
efetivos  ou  empregados  públicos,  terem  atribuições
relacionadas  à  matéria  ou  possuírem  formação
compatível.

32. A  lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos
(14,133/21)  determina  que  os  atos  praticados  no
processo licitatório são sempre públicos.

33. A aplicação da Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) é
restrita apenas à administração direta da União e dos
Municípios,  excluindo  a  administração  indireta  e
entidades privadas sob controle do poder público, como
descrito no artigo 6º, inciso III.

34. A Emenda Constitucional 30/00 da Constituição de 1988
introduziu  significativas  alterações  no  regime  de
pagamento  de  precatórios,  estabelecendo  um prazo  e
condições  específicas  para  a  quitação  desses  débitos
pendentes.  O objetivo foi  trazer  maior  previsibilidade e
organização  ao  pagamento  dessas  obrigações,
garantindo  aos  credores  a  efetiva  satisfação  de  seus
créditos ao longo do tempo,  mediante parcelamento e
juros legalmente estabelecidos.

35. O  edital  de  licitação  não  precisa  conter  o  objeto  da
licitação  e  as  regras  relativas  à  convocação,  ao
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades
da licitação.



TÉCNICO LEGISLATIVO - MANHÃ - Página 4 de 7

36. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Abreu e
Lima, a alteração dos limites do território do Município de
Abreu  e  Lima  só  pode  ser  feita  de  acordo  com  o
procedimento  estabelecido  pela  Constituição  Federal.
Isso  significa  que  alterações  nos  limites  territoriais
exigiriam um processo legislativo específico e não podem
ser modificadas diretamente pelos cidadãos por iniciativa
popular.

37. Segundo a Resolução nº 02/91, a instalação da Câmara
Municipal ocorre por meio de uma sessão solene no dia
1º de janeiro de cada legislatura, presidida pelo vereador
mais  votado  entre  os  presentes,  que  prestam  o
compromisso de cumprir fielmente o mandato conforme
estabelecido na Constituição e nas leis.

38. Quando falamos em bens público, pensamos naquilo que
representa o uso coletivo do povo. No entanto, esse tipo
de bem pode ser adquirido por indivíduos privados para
uso exclusivo, desde que autorizados pelo governo local e
que isso esteja de acordo com as legislações vigentes.

39. O Código Civil (artigos 1.º a 69) define que as pessoas
jurídicas são formadas exclusivamente por organizações
governamentais, como autarquias e fundações públicas,
não incluindo entidades privadas como as associações e
as sociedades empresárias.

40. O Anexo de Metas Fiscais do projeto da União na Lei nº
101, de 4 de maio de 2000 deve conter metas anuais para
o  exercício  a  que  se  referir  e  para  os  três  seguintes,
visando garantir a sustentabilidade da trajetória da dívida
pública.

41. O artigo 21 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, menciona que é nulo de pleno direito o ato que
provoca aumento da despesa com pessoal e não atende
às exigências específicas estabelecidas nos arts. 16 e 17
da mesma lei, bem como no inciso XIII do art. 37 e no §
1º do art. 169 da Constituição.

42. O órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo  Federal  é  a  Secretaria  Federal  de  Controle
Interno, conforme mencionado no artigo 22 da Lei Federal
10.180/2001.

43. Todos os bens das empresas públicas e sociedades de
economia  mista  são  considerados  públicos,  pois
integram  pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno.

44. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Abreu e
Lima,  os  proventos  da  aposentadoria  serão  revistos
sempre  que  houver  modificação  na  remuneração  dos
servidores públicos civis em atividade, estendendo-se aos
inativos quaisquer benefícios ou vantagens concedidos
aos servidores em atividade.

45. Os  cargos  públicos  são  unidades  de  competência
previstas em número certo e com denominação própria,
remuneradas por entidades de direito público e criadas
por lei. Esses cargos podem ser classificados em cargos
em  comissão,  efetivos  e  vitalícios,  cada  um  com
características específicas de provimento e estabilidade.

46. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal
não inclui entre suas finalidades a avaliação da gestão
dos  administradores  públicos  federais,  pois  essa
regulamentação  é  baseada  nos  princípios  do  serviço
público e são feitas por outros servidores públicos.

47. O  direito  administrativo  governa  a  organização
administrativa,  envolvendo  a  estruturação  e  o
funcionamento  das  entidades  e  dos  órgãos  públicos,
juntamente com os agentes públicos.  Isso abrange as
competências  de  cada  entidade,  as  relações  entre
órgãos,  as  modal idades  de  central ização  ou
descentralização de funções, bem como a delegação e
avocação do exercício de tarefas administrativas.

48. De  acordo  com  o  Código  Civil  (artigos  1.º  a  69),  as
pessoas  naturais  são  os  seres  humanos,  dotados  de
personalidade jurídica desde o nascimento até a morte,
sendo sujeitos de direitos e deveres na ordem civil.

49. Conforme estabelecido no parágrafo 5º da Resolução nº
02/91,  um  voto  será  considerado  nulo  se  o  vereador
votante marcar mais de um nome para o mesmo cargo
na cédula eleitoral  durante a votação para eleição dos
membros da Mesa Diretora.

50. Os  bens  públicos  dominicais,  embora  representem  o
patrimônio  disponível  do  Estado  por  não  possuírem
destinação  específica,  podem  ser  alienados  mediante
observância rigorosa das exigências legais. A alienação
desses  bens  não  requer  desafetação  prévia ,
diferentemente  dos  bens  de  uso  comum  e  de  uso
especial,  destacando-se  pela  flexibilidade  na  sua
disposição,  sujeita,  no  entanto,  às  restrições  e
procedimentos  estabelecidos  pela  legislação.

51. A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  pode  dispor
sobre a exclusão de despesas primárias da apuração da
meta de resultado primário dos orçamentos fiscal e da
seguridade social.

52. A  imprescritibilidade  dos  bens  públicos,  prevista  no
ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui  uma
salvaguarda  fundamental  contra  a  aquisição  por
usucapião,  garantindo  a  preservação  do  patrimônio
estatal.  Essa  característica  impede  que  terceiros
adquiram propriedade sobre bens públicos por meio do
decurso do tempo, assegurando a intangibilidade desses
bens e a preservação dos interesses coletivos.

53. A Lei  de Diretrizes Orçamentárias (Lei  101/2000) deve
conter  Anexo  de  Riscos  Fiscais  para  avaliar  passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
públicas, informando as providências a serem tomadas,
caso se concretizem.

54. O Ministério  da  Fazenda estava autorizado,  até  31 de
dezembro de 2000,  a  requisitar  servidores públicos de
suas  entidades  vinculadas  para  terem  exercício  na
Secretaria do Tesouro Nacional e nos órgãos setoriais da
S e c r e t a r i a  F e d e r a l  d e  C o n t r o l e  I n t e r n o ,
independentemente da ocupação de cargo em comissão
ou função de confiança.

55. A  Lei  Complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000,
permite o aumento da despesa com pessoal desde que
atenda a qualquer uma das exigências dos arts. 16 e 17,
do  inciso  XIII  do  art.  37  e  do  §  1º  do  art.  169  da
Constituição.

56. A  Lei  101/2000  deve  conter  Anexo  de  Metas  Fiscais
apenas para a União, excluindo Estados, Distrito Federal e
Municípios.
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57. Os  agentes  pol í t icos  são  exclusivamente  os
representantes eleitos do povo nos mais altos escalões
da  Administração  Pública,  não  incluindo  outros
ocupantes  de  cargos  importantes,  como  juízes,
promotores  ou  conselheiros  de  tribunais  de  contas.

58. Os  bens  públicos  municipais  são  imprescritíveis,
impenhoráveis,  inalienáveis  e  inoneráveis,  conforme
previsto no Art. 99 da Lei Orgânica do Município de Abreu
e Lima.

59. Os precatórios podem ser liquidados até o último dia do
exercício financeiro seguinte à sua expedição, conforme
estabelecido no artigo 100, §1º da Constituição Federal.
Isso significa que o Estado não possui  prazo definido
para  quitar  essas  obrigações,  podendo  adiar
indefinidamente  o  pagamento.

60. De acordo com a Lei 14.133/2021, todas as contratações
de obras e serviços de engenharia devem ser tratadas
como  contratações  de  "serviços  não  contínuos  ou
contratados por escopo", o que exclui a modalidade de
empreitada  por  preço  unitário  ou  global,  conforme
definido no artigo 6º.

61. O Art.  117,  II  da Lei  Orgânica de Abreu e Lima proíbe
expressamente a realização de despesas que excedam
os créditos orçamentários ou adicionais aprovados pela
Câmara  Municipal.  Isso  significa  que  os  gestores
públicos estão estritamente limitados a  gastar  apenas
dentro  dos  l imites  orçamentários  autorizados,
preservando  assim  a  responsabilidade  fiscal  e  a
integridade  financeira  do  município.

62. A aposentadoria  voluntária  aos trinta  e  cinco anos de
serviço para homens e trinta anos para mulheres, com
proventos integrais, está estabelecida como uma opção
válida de aposentadoria de acordo com o Art. 90, III a da
Lei Orgânica.

63. As  sessões  solenes  realizam-se  obrigatoriamente  na
sede da Câmara,  não podendo ocorrer  em outro local
seguro e acessível a critério da Mesa.

64. A contratação de empresa ou profissional especializado
para assessorar licitações só é permitida em casos de
bens  ou  serviços  rotineiramente  contratados  pela
Administração.

65. De  acordo  com  o  Art.  18  da  Lei  14,133/21,  a  fase
preparatória  do  processo  licitatório  caracteriza-se  pelo
planejamento  e  deve  ser  compatível  com  o  plano  de
contratações anual, leis orçamentárias e considerar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que podem impactar na contratação.

66. Quando  falamos  em  agentes  públicos,  estamos  nos
referindo a uma conotação genérica que engloba todas
as pessoas físicas que exercem funções estatais. Esses
agentes são responsáveis pela manifestação de vontade
do Estado e pelo exercício da função pública, que pode
ser remunerada ou gratuita; definitiva ou temporária; com
ou sem vínculo formal com o Estado.

67. Os  órgãos  setoriais  do  Sistema  de  Controle  Interno
incluem obrigatoriamente o Ministério da Saúde e outros
ministérios que corroborem com o meio no qual estão
inseridos.

68. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Abreu e
Lima -  PE,  os créditos especiais  e extraordinários têm
vigência  apenas  no  exercício  financeiro  em  que  são
autorizados, salvo se o ato de autorização ocorrer nos
últimos quatro meses do exercício.

69. A Resolução nº 02/91 do Município  de Abreu e  Lima,
determina que os vereadores que não tomarem posse na
sessão de instalação têm um prazo de 30 dias para fazê-
lo,  salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal,  e
devem prestar  o  compromisso de cumprir  o  mandato
individualmente.

70. O texto da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, menciona que é proibido o aumento da despesa
com pessoal nos 180 dias anteriores ao final do mandato
do  titular  do  respectivo  Poder  ou  órgão,  conforme
estabelecido no parágrafo único do art. 21.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens subsequentes.
71. O software básico inclui  principalmente softwares de

entretenimento,  como  jogos,  e  aplicativos  bancários,
projetados para realizar operações financeiras.

72. Em situações com sujeito composto conectado por "ou",
a  regra  de  concordância  verbal  pode  variar  com  a
intenção de inclusão ou exclusão. Considerando isso, na
frase  "O  gerente  ou  os  funcionários  decide  sobre  as
férias",  o  verbo deve concordar  com o elemento mais
próximo.

73. Uma das diagonais de um quadrado tem extremidades A
(1; 1) e C (3; 3). As coordenadas dos outros dois vértices
são: (3; 1) e (1; 3).

74. Em textos descritivos objetivos, o autor frequentemente
incorpora  suas  emoções  e  opiniões  pessoais  para
enriquecer a descrição do objeto ou cena.

75. Tenho que comprar lápis e canetas. Se comprar 7 lápis e
3  canetas,  gastarei  R$ 16,50.  Se  comprar  5  lápis  e  4
canetas, gastarei R$ 15,50. Dessa forma, posso afirmar
que os lápis custam R$1,50 cada e as canetas custam R$
2,00 cada.

76. Para assistir  a um show em um clube, compareceram
4000  pessoas.  Nesse  show,  o  número  de  sócios
presentes foi 1100 a menos que o dobro do número de
não-sócios presentes. Definimos assim que o número de
sócios que compareceu ao show foi 2150.

77. A memória ROM (Read Only Memory) é uma forma de
memória  volátil  que  perde  todas  as  informações
armazenadas quando o computador é desligado. Dessa
forma, é aconselhável que tudo seja salvo no Disco C, o
qual  armazena  as  informações  na  memória  RAM  do
computador.

78. Em um paralelogramo, as coordenadas de três vértices
consecutivos são, respectivamente, (1, 4), (-2, 6) e (0, 8).
Sendo  assim,  podemos  dizer  que  a  soma  das
coordenadas do quarto vértice é 11.

79. A  função  poética  da  linguagem  é  primordial  em
campanhas  publicitárias,  pois  enfatiza  a  escolha  e
disposição  das  palavras  para  criar  mensagens
memoráveis  e  impactantes.
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80. Os  compiladores  e  interpretadores  são  softwares
essenciais  que  traduzem  programas  escritos  em
l inguagens  de  programação  para  instruções
compreensíveis  pelo  computador,  facilitando  o
desenvolvimento  de  software  em  diversas  linguagens.

81. O Microsoft  Excel  e  o  LibreOffice  Calc  são poderosas
ferramentas  de  planilha  eletrônica,  equipadas  com
recursos  avançados  de  análise  de  dados,  incluindo
tabelas dinâmicas,  manipulação avançada de fórmulas
matemáticas, integração de macros para automação de
tarefas repetitivas e criação de gráficos interativos para
representação visual de dados complexos.

82. Um comerciante, desses que vendem de porta em porta,
comprou  80  calças  de  dois  tamanhos  diferentes,
pequeno e médio, gastando R$ 4.300,00. Cada calça de
tamanho  pequeno  custou  R$  50,00,  e  cada  calça  de
tamanho  médio  custou  R$  60,00.  Sabendo  dessas
informações,  podemos  afirmar  que  esse  comerciante
comprou ao todo 55 calças de tamanho pequeno e 25
calças de tamanho médio.

83. Uma das peças importantes do computador é o gabinete,
que é responsável por armazenar os dados e programas
uti l izados  pelo  sistema  operacional  durante  o
funcionamento  do  computador.

84. A  placa-mãe  (motherboard)  é  o  principal  circuito  de
interconexão  em  um  computador,  fornecendo  não
apenas  conectividade  física  para  os  componentes
essenciais, como processador, memória RAM, placas de
expansão  e  dispositivos  de  armazenamento,  mas
também gerenciando protocolos de comunicação de alta
velocidade  entre  esses  componentes  por  meio  de
barramentos especializados, como PCI Express e SATA.

85. Em um plano cartesiano, foram marcados os pontos A (2,
3), B(-1, 2), C (2, -3) e D (1, 0), de acordo com esses dados,
podemos dizer que o único quadrante em que não há
nenhum ponto marcado é o quadrante I.

86. Segundo o Acordo Ortográfico vigente no Brasil  desde
2016, palavras como "ideia" e "plateia", que anteriormente
eram acentuadas, ainda retêm seus acentos.

87. O  plano  cartesiano  é  um  sistema  de  coordenadas
desenvolvido  por  René  Descartes.  Esse  sistema  de
coordenadas é formado por duas retas perpendiculares,
chamadas  de  eixos  cartesianos.  O  plano  cartesiano  é
dividido em quadrantes. Sobre os quadrantes do plano
cartesiano, considerando um ponto A (x, y), em que x > 0
e  y  <  0,  temos  um  ponto  que  pertence  ao  quarto
quadrante.

88. A memória RAM (Random Access Memory) é uma forma
de  memória  volátil  de  acesso  aleatório  utilizada  pelo
computador para armazenar temporariamente dados e
instruções  durante  a  execução  de  programas,  sendo
essencial  para o desempenho multitarefa e a resposta
ágil do sistema às demandas do usuário.

89. Considere a seguinte frase: "Ele não só chegou tarde mas
também  esqueceu  de  t razer  os  documentos
necessários." A utilização dos conectivos "não só" e "mas
também" é correta e contribui para a coesão do texto.

90. A função metalinguística da linguagem é essencial  em
dicionários e glossários, pois permite que esses textos
expliquem o significado de palavras ou termos dentro do
próprio idioma.

91. Se  dois  eventos  são  mutuamente  exclusivos,  a
probabilidade de ambos ocorrerem ao mesmo tempo é a
soma das probabilidades de cada evento individualmente.

92. A probabilidade de um evento ocorrer está sempre entre
0  e  1.  Ou  seja,  0≤P(E)≤1,  onde  P(E)  representa  a
probabilidade do evento E ocorrer.

93. A  expressão  "meio-dia  e  meia"  está  corretamente
formulada  porque  a  palavra  "meia"  concorda  com  a
palavra "hora", que está subentendida na expressão.

94. Os textos narrativos e os descritivos são essencialmente
o mesmo tipo de texto, pois ambos focam principalmente
em descrever pessoas, lugares e eventos.

95. O pronome relativo "cujo" e suas variantes (cuja, cujos,
cujas)  devem concordar  em gênero  e  número  com o
termo antecessor ao qual se referem.

96. Um sistema operacional,  como o Windows 10,  é  uma
categoria de software básico responsável  por  fornecer
uma  interface  entre  o  hardware  do  computador  e  o
usuário, gerenciando recursos de hardware e permitindo
a execução de aplicativos.

97. Em uma dada situação, uma mãe recorreu à bula para
verificar a dosagem de um remédio que precisava dar a
seu filho. Na bula, recomendava-se a seguinte dosagem:
5 gotas para cada 2kg de massa corporal, a cada 8 horas.
Podemos  afirmar  assim  que,  se  a  mãe  ministrou
corretamente 30 gotas do remédio a seu filho a cada 8
horas, então a massa corporal dele é de 12kg.

98. O Microsoft Word é um sistema operacional que oferece
funcionalidades  avançadas  de  edição  de  texto  e
manipulação  de  documentos,  permitindo  aos  usuários
controlar  todo o ambiente operacional  do computador,
em buscas ativas pelos drivers da máquina.

99. A frase "Mônica é uma pessoa metódica, enquanto seu
irmão Marcos  é  impulsivo"  apresenta  um exemplo  de
antonímia.

100. Um  software  aplicativo  é  um  programa  escrito  em
linguagem  de  máquina,  diretamente  executável  pelo
hardware do computador.
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RASCUNHO


